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REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE DRAWBACK SUSPENSAOQ. PRINCIPIO DA
VINCULACAO FiSICA. ONUS DO BENEFICIARIO. NAO COMPROVACAO.
CARACTERIZACAO DA INADIMPLENCIA DO REGIME. SUMULA CARF N° 227.

A ndo comprovagdao da exportacdo de produtos em que tenham sido
utilizados os insumos importados com suspensdo de tributos, nos limites,
condicdes e termos do Ato Concessério de Drawback, caracteriza a
inobservancia do principio da vinculacdo fisica, requisito essencial para a
concessao do beneficio fiscal, cujo 6nus é do beneficidrio por meio da
apresentacdo de escrituracao confidvel, habil e idonea. Aplica-se ao caso a
Sumula CARF n° 227.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, aplicando ao caso a SUmula CARF n°® 227.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro — Relatora
Assinado Digitalmente

Rosaldo Trevisan — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Dionisio Carvallhedo Barbosa,
Semiramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisario e Rosaldo Trevisan (Presidente).
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Data do fato gerador: 16/10/2006
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				 A não comprovação da exportação de produtos em que tenham sido utilizados os insumos importados com suspensão de tributos, nos limites, condições e termos do Ato Concessório de Drawback, caracteriza a inobservância do princípio da vinculação física, requisito essencial para a concessão do benefício fiscal, cujo ônus é do beneficiário por meio da apresentação de escrituração confiável, hábil e idônea. Aplica-se ao caso a Súmula CARF n° 227.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, aplicando ao caso a Súmula CARF n° 227.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Dionísio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Trata o presente processo de impugnação aos Autos de Infração de fls. 03 a 18, que exigem PIS Importação de R$ 9.662,74 e Cofins Importação de R$ 44.507,19, com multa de ofício e juros de mora, em razão do descumprimento das condições estabelecidas no Ato Concessório do regime especial de drawback-suspensão nº 20060154489, referente à DI nº 06/1239716-0, registrada em 16/10/2006, que submeteu a despacho de importação 1.517.900 kg de coque metalúrgico. 
		 Consta da autuação que a empresa beneficiária, embora intimada diversas e tendo seus pedidos de prorrogação de prazo de atendimento acatados, no período de 25/02/2010 a 05/08/2010, não conseguiu comprovar, por meio de documentação hábil, a efetiva exportação de produtos com utilização da mercadoria importada no prazo de validade do Ato Concessório. Foi apurado saldo negativo de estoque de ferro-gusa na data de saída deste produto para a exportação, conforme Nota Fiscal n° 010936, emitida em 10/10/2008, vinculada ao ato concessório supracitado e ao despacho de exportação de n° 2081224093/6 - fls. 150 a 153. 
		 No Relatório de Fiscalização é ressaltado que a Vinculação Física é princípio basilar que rege o funcionamento do regime aduaneiro especial de drawback-suspensão e, por isso, é condição fundamental a ser cumprida pela empresa beneficiária, conforme disposição do art. 341, I, do Regulamento Aduaneiro (RA) de 2002, Decreto n° 4.543/02, mantido no art. 389 do RA de 2009, Decreto n° 6.759/09. Assim, caberia à empresa beneficiária do regime provar o cumprimento de todas as condições previstas no ato concessório, devendo manter controles e registros que permitiriam a efetiva comprovação da utilização dos insumos importados nos produtos exportados, conforme determinação do art. 179 do CTN e dos arts. 121 e 123 do RA/2009, sucedâneos dos arts. 120 e 122 do RA/2002. 
		 Também é destacado que, em decorrência das diversas oportunidades dadas à contribuinte, não poderia mais ser cogitado erro de escrituração como justificativa do saldo negativo de estoque mencionado, segundo o art. 394 do CTN, Decreto n° 7.212, de 15/06/2010. 
		 Os documentos referentes à fase de preparação do lançamento encontram-se às fls. 19 a 156. 
		 O procurador da empresa, foi pessoalmente cientificado do lançamento em 20/08/2010, conforme documentos de fls. 04 e 08. 
		 Em 17/09/2001, a autuada apresentou a impugnação de fls. 159 a 161, instruída com os documentos de fls. 162 a 189, acatada como tempestiva pelo órgão de origem - fl. 191. 
		 Alega que os lançamentos seriam improcedentes porque a totalidade dos 1.517.900 kg de coque metalúrgico integrou os produtos finais exportados. 
		 Afirma que, em 01/11/2006, registrou na conta de estoque 117.01.02.0002 (insumos minerais) os 1.517.000 kg de coque metalúrgico pelo valor de R$ 526.331,83, os quais teriam sido consumidos na produção de ferro gusa exportado, como entende comprovar o quadro e a planilha anexados à impugnação e intitulados, respectivamente, Apuração de Estoque de Minério Coque e Movimentação de Estoque de Gusa. 
		 Sustenta que exportou 61.188 toneladas de ferro gusa, de setembro a novembro de 2006, 87.732 toneladas em 2007 e 5.072 toneladas em setembro e outubro de 2008, tendo sido o coque metalúrgico objeto da presente autuação vinculado às citadas exportações de 2008. 
		 Ressalta que, nos anos-calendário de 2006 a 2008, não adquiriu coque metalúrgico no mercado interno e que a quantidade de ferro gusa exportado seria suficiente para absorver o coque metalúrgico importado. 
		 Finaliza solicitando a improcedência do lançamento.
		 A 4ª Turma da DRJ/CTA, Acórdão n° 06-64.412, julgou improcedente a impugnação, mas mantendo parcialmente o crédito tributário exigido, em razão da correção de ofício das exigências do PIS e da COFINS para R$ 8.768,94 e R$ 40.390,27, respectivamente, às quais devem ser acrescidos a multa de ofício de 75% e os juros moratórios:
		 ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 
		 Data do fato gerador: 16/10/2006 
		 REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE DRAWBACK SUSPENSÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO FÍSICA. ÔNUS DO BENEFICIÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DA INADIMPLÊNCIA DO REGIME. 
		 A não comprovação da exportação de produtos em que tenham sido utilizados os insumos importados com suspensão de tributos, nos limites, condições e termos do Ato Concessório de Drawback, caracteriza a inobservância do princípio da vinculação física, requisito essencial para a concessão do benefício fiscal, cujo ônus é do beneficiário por meio da apresentação de escrituração confiável, hábil e idônea. 
		 PIS-IMPORTAÇÃO. COFINS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO. 
		 Em face do efeito vinculante da declaração de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições nas bases de cálculo da Contribuição para o PIS-Importação e da Cofins-Importação, devem as exigências correspondentes serem adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.
		 Em Recurso Voluntário, o Contribuinte sustenta que demonstrou, através de documentação que:
		  (i) Após receber o coque metalúrgico importado, efetuou o respectivo lançamento contábil, na conta de estoque 117.01.02.0002 – insumos minerais, pelo custo total de R$ 526.331,83;
		 (ii) Nos anos de 2006, 2007 e 2008, a Recorrente não adquiriu nenhuma quantidade de coque metalúrgico no mercado interno;
		 (iii) O coque metalúrgico importado sob o regime de drawback foi integralmente consumido na produção de ferro gusa;
		 (iv) O ferro gusa produzido foi exportado nos períodos de setembro e outubro de 2008.
		 Defende que a comprovação do coque metalúrgico ao ferro gusa exportado pode ser realizada por todos os meios em direito admitidos. E que pensar de modo contrário, é sobrepujar a essência pela forma, penalizando o contribuinte que cumpriu à risca os termos do Ato Concessório.
		 Pede aplicação do princípio da verdade material.
		 E, conclui:
		 No caso, se remanescia dúvida quanto ao cumprimento do Ato Concessório por parte da Recorrente, o que se cogita apenas para argumentar, cabia à autoridade fiscal ter procedido a minucioso exame do processo produtivo da empresa, a fim de verificar a exata proporção entre os insumos adquiridos pelo regime de drawback e os produtos ao cabo exportados pela Recorrente, considerando, para tanto, por óbvio, as perdas inerentes ao processo de produção.
		 Não trouxe novos documentos em Recurso Voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de interposição, devendo ser conhecido.
		 Diante da ausência de inovação das razões recursais e por concordar com a decisão recorrida, adoto as suas razões como fundamentos de decidir, nos termos do art. 50, § 1o, da Lei n° 9784/99 e do art. 114, §12, I, do RICARF/2023.
		 A autuação é decorrente da não comprovação da efetiva exportação dos produtos frutos da utilização da mercadoria importada no prazo de validade do Ato Concessório n° 20060154489, mesmo após haverem sido concedidas sucessivas oportunidades à beneficiária durante cerca de 5 meses. 
		 A autuada foi cientificada, em 25/02/2010, do Termo de Início de Fiscalização que solicitava, dentre outras coisas, o Livro de Registro de Controle da Produção e Estoque:
		 /
		 
		 Em 04/05/2010, e- fl. 120, apresentou parte documentação solicitada, afirmando que tinha iniciado o processo de registro dos livros contábeis na Junta Comercial do Estado do Maranhão, pretendendo comprovar tal alegação com cópia do pedido de registro datado de 31/03/2010. Logo, somente após um mês do início da fiscalização foi solicitado o registro dos livros contábeis. 
		 Consta dos autos que os Livros de Entrada e Saída somente foram encaminhados em 03/05/2010 e, como ainda não tinham sido entregues os Livros de Registro de Controle de Produção, foi necessária nova intimação, cientificada em 21/05/2010, e-fl. 121, que também exigia informações acerca do consumo específico de coque no processo de produtivo:
		 /
		 
		 Em 10/06/2010, a empresa solicitou e obteve prazo adicional de 10 dias para apresentar a documentação solicitada e, em 16/06/2010 obteve nova prorrogação até 09/07/2010, e-fls. 122 e 123. No final do prazo, encaminhou os Livros Registro de Controle de Produção e Estoque referente aos anos de 2006, 2007 e 2008 e informou que só utilizou coque importado no seu processo produtivo, e-fls. 124 e 125.
		 No entanto, a fiscalização apurou que os referidos livros não possuíam registro na Junta Comercial e solicitou que isso fosse providenciado, em 13/07/2006, e-fl. 127:
		 /
		 
		 Em 19/07/2010, e-fls. 128 e 129, a empresa novamente solicitou prorrogação de prazo, informando que havia solicitado o registro em 19/07/2010 e que o controle de coque metalúrgico e carvão vegetal eram efetuados separadamente. Somente em 22/07/2010 foram apresentados os Livros Registro de Controle de Produção e Estoque referente aos anos de 2006, 2007 e 2008. Assim, a documentação solicitada só foi entregue cinco meses após a intimação inicial. Porém, como não havia registro de saída e entrada de ferro gusa, foi efetuada nova intimação para que tal erro fosse saneado, e- fl. 133:
		 
		 /
		 Em 04/08/2010 a Siderúrgica Maranhão reapresentou os livros com a seguinte justificativa, e-fl. 134:
		 /
		 Para efetuar as correções solicitadas pela fiscalização, a interessada optou por declarar o extravio dos livros já registrados (e-fl. 135) e efetuar o registro de livros substitutos aos ditos extraviados, mas entregou à fiscalização tanto os substitutos como os substituídos, registrados em 03/08/2010 e 22/07/2010, respectivamente e-fls. 136 a 150. 
		 A fiscalização procedeu à análise dos documentos apresentados e apurou que não houve a comprovação da vinculação física entre os produtos exportados e os importados sob o regime aduaneiro de drawback relativo ao Ato Concessório n° 2006015448, uma vez que, em 10/10/2008, o estoque de ferro gusa foi registrado como negativo, e-fl. 153, porque o saldo era insuficiente para a exportação das 3.150 toneladas de ferro gusa consignadas no DDE nº 2081224093/6 e RE nº 08/1585221-00, que possuíam a informação de vinculação ao Ato Concessório nº 20060154489 e à NF de saída nº 010936 de 10/10/2018, e-fls. 89 a 104 e 154.
		 O regime aduaneiro especial Drawback Suspensão, modalidade objeto da presente lide, concede suspensão do pagamento dos tributos incidentes na importação, que se transforma em isenção quando comprovado o cumprimento das obrigações definidas no respectivo Ato Concessório. Por outro lado, a não comprovação delas acarreta a cobrança dos tributos incidentes sobre a importação da mercadoria, transformando o que era regime aduaneiro especial em comum. 
		 No presente caso, observa-se que, mesmo após a demora para atendimento do solicitado no Termo de Início de Fiscalização e dos atrasos/incongruências narrados no Registro dos Livros, a beneficiária não logrou êxito em comprovar a utilização integral dos insumos importados no processo de industrialização próprio, tampouco a necessária exportação dos produtos finais obtidos com eles, conforme exigido pela legislação vigente à época, em especial no art. 341 do RA/2002: 
		 Decreto-Lei nº 37, de 18/11/1966. 
		 Art.78 - Poderá ser concedida, nos termos e condições estabelecidas no regulamento: 
		 [...] 
		 II - suspensão do pagamento dos tributos sobre a importação de mercadoria a ser exportada após beneficiamento, ou destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser exportada; 
		 Decreto nº 4.543, de 26/12/2002 (RA/2002) 
		 Art. 335. O regime de drawback é considerado incentivo à exportação, e pode ser aplicado nas seguintes modalidades (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 78, e Lei nº 8.402, de 1992, art. 1º, inciso I): 
		 I - suspensão do pagamento dos tributos exigíveis na importação de mercadoria a ser exportada após beneficiamento ou destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser exportada; 
		 [...] 
		 Art. 336. O regime de drawback poderá ser concedido a: 
		 I - mercadoria importada para beneficiamento no País e posterior exportação; 
		 II - matéria-prima, produto semi-elaborado ou acabado, utilizados na fabricação de mercadoria exportada, ou a exportar; 
		 [...] 
		 Art. 341. As mercadorias admitidas no regime, na modalidade de suspensão, deverão ser integralmente utilizadas no processo produtivo ou na embalagem, acondicionamento ou apresentação das mercadorias a serem exportadas. 
		 Parágrafo único. O excedente de mercadorias produzidas ao amparo do regime, em relação ao compromisso de exportação estabelecido no respectivo ato concessório, poderá ser consumido no mercado interno somente após o pagamento dos impostos suspensos dos correspondentes insumos ou produtos importados, com os acréscimos legais devidos.
		 Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte, deixarem de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme estabelecido no ato concessório, ou que sejam empregadas em desacordo com este, ficam sujeitas aos seguintes procedimentos: 
		 I - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta dias do prazo fixado para exportação: 
		 a) devolução ao exterior ou reexportação; 
		 b) destruição, sob controle aduaneiro, às expensas do interessado; ou 
		 c) destinação para consumo das mercadorias remanescentes, com o pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos; 
		 Dessa forma, sendo a vinculação física condição obrigatória à comprovação do regime aduaneiro especial de drawback-suspensão, não basta que o beneficiário exporte seus produtos na quantidade e prazo acordados, é imperativo comprovar que os insumos importados sob suspensão de pagamento de tributos foram totalmente utilizados nesse processo de produção. 
		 Adicionalmente, os art. 113 e 120 do Decreto nº 4.543/2002, vigentes à época, em consonância com os art. 111 e 179 do CTN, determinam que é ônus do beneficiário do regime de drawback-suspensão a comprovação do adimplemento dos termos contidos no Ato Concessório, devendo-se interpretar de forma estrita a legislação que dispuser sobre a outorga de isenção: 
		 Decreto nº 4.543, de 26/12/2002 
		 Art. 113. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que dispuser sobre a outorga de isenção ou de redução do imposto de importação (Lei nº 5.172, de 1966, art. 111, inciso II). 
		 [...] 
		 Art. 120. O reconhecimento da isenção ou da redução do imposto será efetivado, em cada caso, pela autoridade aduaneira, com base em requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou em contrato para sua concessão (Lei nº 5.172, de 1966, art. 179). 
		 Código Tributário Nacional - CTN 
		 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 
		 [...] 
		 II - outorga de isenção; 
		 [...] 
		 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para concessão.
		 Pelo exposto, no caso de drawback-suspensão, a isenção dos tributos incidentes sob os insumos importados com o regime está condicionada à comprovação, por meio de documentação hábil e idônea, de duas condições cumulativas: 
		 1. A ocorrência de exportações vinculadas ao regime e ao correspondente Ato Concessório; e
		 2. A utilização dos insumos importados ao amparo desse regime na industrialização/beneficiamento dos produtos exportados. 
		 Nesse sentido, a empresa beneficiária do drawback-suspensão é que deverá manter controles e registros dos estoques e do consumo dos insumos estrangeiros importados sob o amparo do regime e dos estoques e saídas dos produtos finais elaborados com tais insumos adquiridos. Para isso, não se pode prescindir de uma escrita fiscal hábil a demonstrar sua observância ao princípio da vinculação física, de forma que fique comprovada a efetiva utilização dos insumos importados nos produtos finais a serem exportados ou sua imprescindibilidade para a obtenção de tais produtos. 
		 Para contraditar a apuração de estoque negativo de ferro gusa no Livro de Registro da Produção e do Estoque encontrado pela Fiscalização na data da emissão da NF de saída que amparou o registro de exportação vinculado ao Ato Concessório n° 20060154489, a Recorrente apresentou os documentos de e-fls. 174 a 189 intitulados Apuração de Estoque de Minério Coque e Movimentação de Estoque de Gusa, além dos lançamentos no Razão Analítico referente à conta insumos ao mês de novembro de 2006, em especial, de um débito de R$ 526.331,83 registrado em 01/11/2006. 
		 No entanto, esses não são os documentos hábeis a comprovar a vinculação pretendida e não podem contraditar informações registrada em livro obrigatório registrado na Junta Comercial e apresentado pela própria autuada, a teor dos art. 369, III e § 2º, e 383, §1º, do Decreto nº 4.544/2002:
		 Art. 369. Os contribuintes manterão, em cada estabelecimento, conforme a natureza das operações que realizarem, os seguintes livros fiscais: 
		 [...] 
		 III - Registro de Controle da Produção e do Estoque, modelo 3; 
		 [...] 
		 § 2º O livro Registro de Controle da Produção e do Estoque será utilizado pelos estabelecimentos industriais, e equiparados a industrial, e comerciantes atacadistas, podendo, a critério da SRF, ser exigido de outros estabelecimentos, com as adaptações necessárias. 
		 [...] 
		 Art. 383. O livro Registro de Controle da Produção e do Estoque, modelo 3, destina-se ao controle quantitativo da produção e do estoque de mercadorias e, também, ao fornecimento de dados para preenchimento do documento de prestação de informações à repartição fiscal. 
		 § 1º Serão escriturados no livro os documentos fiscais relativos às entradas e saídas de mercadorias, bem como os documentos de uso interno, referentes à sua movimentação no estabelecimento.
		 A DI nº 06/1239716-0, objeto do presente lançamento, foi registrada em 16/10/2006 e submeteu a despacho de importação 1.517.900 kg de coque metalúrgico, com valor aduaneiro de R$ 531.450,94, e-fls. 76 a 80, tendo sido desembaraçada somente em 03/11/2006. O registro contábil apresentado na impugnação é de R$ 526.331,83 em 01/11/2006, e-fl. 170, ou seja, anterior ao desembaraço e de valor inferior:
		 /
		 Adicionalmente, a planilha apresentada não é um documento fiscal hábil e não tem  registro em órgão oficial, podendo ser elaborada a qualquer tempo. A entrada de insumos minerais (A) registrada em nov./2006 é de somente 27.163 e não especifica unidade de medida, data, DI ou NF a que se refere. Nem mesmo o tipo de insumo mineral. O valor não guarda qualquer correlação com os 1.517.900 kg de coque metalúrgico importados:
		 
		 /
		 Nem mesmo a soma do consumo de coque (B) registrada após novembro de 2006, data da importação em litígio, coincide o volume importado. Além disso, há em vários meses das planilhas apresentadas a indicação de empréstimo a outras empresas, demonstrando que nem todo o coque teria sido efetivamente consumido pela Recorrente:
		 /
		 
		 A planilha referente a estoque de ferro gusa, e-fls. 187 a 189, não apresenta valores relativos ao ano-calendário de 2008, em especial a novembro de 2008, mês de emissão da NF de saída que amparou o RE e quando foi apurado o estoque negativo apontado pela fiscalização como causa da não comprovação da vinculação física. 
		 Então, restou demonstrado no auto de infração que a escrituração contábil da empresa apresenta irregularidades que a tornam imprestável para comprovar a efetiva utilização do coque metalúrgico objeto do lançamento na produção do ferro gusa exportado. 
		 Assim, a Recorrente não cumpriu com a obrigação a que estava sujeita de manter controles e registros hábeis e idôneos dos estoques e do consumo dos insumos estrangeiros importados sob o amparo do regime drawback-suspensão e dos estoques e saídas dos produtos finais elaborados com tais insumos adquiridos. 
		 Não cabe, portanto, reconhecer a isenção condicionada à comprovação da efetiva utilização dos insumos importados nos produtos finais exportados.
		 Ressalte-se que se aplica ao caso a Súmula CARF n° 227:
		 SÚMULA CARF Nº 227
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/08/2025 – vigência em 01/09/2025
		 O regime aduaneiro especial de drawback, em sua modalidade suspensão, impõe que, até 28/07/2010, haja vinculação física entre os insumos importados com suspensão de tributos e os produtos exportados.
		 Conclusão
		 Do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário, aplicando ao caso a Súmula CARF n° 227.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
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Por bem relatar os fatos, adoto o relatorio da decisdo recorrida:

Trata o presente processo de impugnacdo aos Autos de Infracdo de fls. 03 a 18,
gue exigem PIS Importacdo de RS 9.662,74 e Cofins Importacdo de RS 44.507,19, com
multa de oficio e juros de mora, em razao do descumprimento das condicOes estabelecidas
no Ato Concessdrio do regime especial de drawback-suspensdo n? 20060154489, referente
a DI n? 06/1239716-0, registrada em 16/10/2006, que submeteu a despacho de importacdo
1.517.900 kg de coque metalurgico.

Consta da autuacdo que a empresa beneficidria, embora intimada diversas e
tendo seus pedidos de prorrogacao de prazo de atendimento acatados, no periodo de
25/02/2010 a 05/08/2010, ndo conseguiu comprovar, por meio de documentacdo habil, a
efetiva exportacdo de produtos com utilizacdo da mercadoria importada no prazo de
validade do Ato Concessodrio. Foi apurado saldo negativo de estoque de ferro-gusa na data
de saida deste produto para a exportacdo, conforme Nota Fiscal n° 010936, emitida em
10/10/2008, vinculada ao ato concessoério supracitado e ao despacho de exportagdo de n°
2081224093/6 - fls. 150 a 153.

No Relatério de Fiscalizacdo é ressaltado que a Vinculagao Fisica é principio basilar
qgue rege o funcionamento do regime aduaneiro especial de drawback-suspensdo e, por
isso, é condicdo fundamental a ser cumprida pela empresa beneficiaria, conforme
disposicdo do art. 341, |, do Regulamento Aduaneiro (RA) de 2002, Decreto n° 4.543/02,
mantido no art. 389 do RA de 2009, Decreto n° 6.759/09. Assim, caberia a empresa
beneficiaria do regime provar o cumprimento de todas as condi¢des previstas no ato
concessoério, devendo manter controles e registros que permitiriam a efetiva comprovacao
da utilizagcdo dos insumos importados nos produtos exportados, conforme determinagédo do
art. 179 do CTN e dos arts. 121 e 123 do RA/2009, sucedineos dos arts. 120 e 122 do
RA/2002.
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Também é destacado que, em decorréncia das diversas oportunidades dadas a
contribuinte, ndo poderia mais ser cogitado "erro de escrituragdo"” como justificativa do
"saldo negativo de estoque" mencionado, segundo o art. 394 do CTN, Decreto n° 7.212, de
15/06/2010.

Os documentos referentes a fase de preparagdo do langamento encontram-se as
fls. 19 a 156.

O procurador da empresa, foi pessoalmente cientificado do langamento em
20/08/2010, conforme documentos de fls. 04 e 08.

Em 17/09/2001, a autuada apresentou a impugnacdo de fls. 159 a 161, instruida
com os documentos de fls. 162 a 189, acatada como tempestiva pelo 6rgao de origem - fl.
191.

Alega que os lancamentos seriam improcedentes porque a totalidade dos
1.517.900 kg de coque metalurgico integrou os produtos finais exportados.

Afirma que, em 01/11/2006, registrou na conta de estoque 117.01.02.0002
(insumos minerais) os 1.517.000 kg de coque metalurgico pelo valor de RS 526.331,83, os
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quais teriam sido consumidos na producdo de ferro gusa exportado, como entende
comprovar o quadro e a planilha anexados a impugnacao e intitulados, respectivamente,
"Apuracao de Estoque de Minério Coque" e "Movimentacao de Estoque de Gusa".

Sustenta que exportou 61.188 toneladas de ferro gusa, de setembro a novembro
de 2006, 87.732 toneladas em 2007 e 5.072 toneladas em setembro e outubro de 2008,
tendo sido o coque metallurgico objeto da presente autuacdo vinculado as citadas
exportagdes de 2008.

Ressalta que, nos anos-calenddrio de 2006 a 2008, ndo adquiriu coque
metallirgico no mercado interno e que a quantidade de ferro gusa exportado seria
suficiente para absorver o coque metalurgico importado.

Finaliza solicitando a improcedéncia do langamento.

A 42 Turma da DRJ/CTA, Acérddo n° 06-64.412, julgou improcedente a impugnacgao,
mas mantendo parcialmente o crédito tributario exigido, em razdo da correcdo de oficio das
exigéncias do PIS e da COFINS para RS 8.768,94 e RS 40.390,27, respectivamente, as quais devem
ser acrescidos a multa de oficio de 75% e os juros moratoérios:

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 16/10/2006

REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE DRAWBACK SUSPENSAO. PRINCIPIO DA
VINCULACAO FISICA. ONUS DO BENEFICIARIO. NAO COMPROVACAO.
CARACTERIZACAO DA INADIMPLENCIA DO REGIME.

A ndo comprovacgdo da exportacdo de produtos em que tenham sido utilizados os
insumos importados com suspensdo de tributos, nos limites, condi¢gdes e termos
do Ato Concessorio de Drawback, caracteriza a inobservancia do principio da
vinculacdo fisica, requisito essencial para a concessdo do beneficio fiscal, cujo
6nus é do beneficidrio por meio da apresentagao de escrituragdo confidvel, habil e
idonea.

PIS-IMPORTACAO. COFINS-IMPORTACAO. BASE DE CALCULO. INCLUSAO DO ICMS
E DAS PROPRIAS CONTRIBUICOES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAGAO.

Em face do efeito vinculante da declaracdo de inconstitucionalidade da inclusado
do ICMS e das prdprias contribui¢cdes nas bases de calculo da Contribuicdo para o
PIS-Importacdo e da Cofins-Importacdo, devem as exigéncias correspondentes
serem adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.

Em Recurso Voluntario, o Contribuinte sustenta que demonstrou, através de
documentacdo que:

(i) Ap6s receber o coque metalurgico importado, efetuou o respectivo langamento
contabil, na conta de estoque 117.01.02.0002 - insumos minerais, pelo custo total de RS
526.331,83;
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(i) Nos anos de 2006, 2007 e 2008, a Recorrente ndo adquiriu nenhuma quantidade
de coque metallrgico no mercado interno;

(iii) O coque metalurgico importado sob o regime de drawback foi integralmente
consumido na producdo de ferro gusa;

(iv) O ferro gusa produzido foi exportado nos periodos de setembro e outubro de
2008.

Defende que a comprovacdo do coque metallrgico ao ferro gusa exportado pode
ser realizada por todos os meios em direito admitidos. E que pensar de modo contrdrio, é
sobrepujar a esséncia pela forma, penalizando o contribuinte que cumpriu a risca os termos do
Ato Concessorio.

Pede aplicacdo do principio da verdade material.
E, conclui:

No caso, se remanescia duvida quanto ao cumprimento do Ato Concessorio por
parte da Recorrente, o que se cogita apenas para argumentar, cabia a autoridade
fiscal ter procedido a minucioso exame do processo produtivo da empresa, a fim
de verificar a exata proporgdo entre os insumos adquiridos pelo regime de
drawback e os produtos ao cabo exportados pela Recorrente, considerando, para
tanto, por ébvio, as perdas inerentes ao processo de producao.

N3o trouxe novos documentos em Recurso Voluntario.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
interposicao, devendo ser conhecido.

Diante da auséncia de inovagado das razdes recursais e por concordar com a decisao
recorrida, adoto as suas razdes como fundamentos de decidir, nos termos do art. 50, § 12, da Lei
n°9784/99 e do art. 114, §12, |, do RICARF/2023.

A autuacdo é decorrente da ndo comprovacao da efetiva exportacdo dos produtos
frutos da utilizacdo da mercadoria importada no prazo de validade do Ato Concessdrio n°
20060154489, mesmo apds haverem sido concedidas sucessivas oportunidades a beneficiaria
durante cerca de 5 meses.

A autuada foi cientificada, em 25/02/2010, do Termo de Inicio de Fiscalizacdo que
solicitava, dentre outras coisas, o Livro de Registro de Controle da Producdo e Estoque:
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fiscalizagdo do contnbuinte acima identificado, INTIMANDO-O a apresentar, no prazo de 20(vinte)
dias, os seguintes documentos relatives aos Atos Concessorios de DRAWBACK n* 20060133554 ¢
20060154489

I Copias da telas dos Atos Concessérios citados, juntamente com telas dos respectivos aditivos,
anexos e Relatorios de Compravacio,

2. Extratos das Declaragdes de Importagao (DI) referentes a esses Atos Concessorios,
acompanhados dos seus respectivos documentos instrutivos (originais ¢ copias das faturas comerciais,
conhecimentos de embarque, centificados de origem, packing lists, laudo de arqueagdo, Guia do ICMS,
el

3. Extratos dos Registros de Exportagdo (RE) ¢ Declaragdes de Exportagio (DDE), referentes a
esses Alos Concessonos,

4. Notas Fiscais de Entrada no estabelecimento das mercadorias importadas, ¢ Notas Fiscais de
Saida do estabelecimento das mercadorias exportadas objeto dos dois citados Atos Concessarios;

3. Livros Fiscais: Registro de Entradas (Compras), Registro de Saidas(Vendas), Registro de
Inventario ¢ Registro de Controle da Producao ¢ Estoque, dos periodos 2006, 2007 « 2008;

6. Laudo Técnico sobre o processo produtivo das mercadorias fabricadas para exportagio, objeto
dos citados atos concessonos, devendo ser detalthadas as seguintes informagdes:

| » Etapas do processo, insumos ulihzados, produtos gerados € duragzo do ciclo produlivo;
f » Parucipagdo quantitativa e qualitativa de mercadona importada consumida para cada unidade de
mercadoria exportada ou por exportar,

» Perdas no processo produtivo, seu percentuzl ¢ motivo de serem consideradas irrecuperaveis,

» Registro da existéncia de subprodulos, residuos ou sobras, seu percentual, seu valor comercial,
esclarecimento sobre sua utilizagdo e motivo de serem considerados sem valor comercial, se for o
caso,

O Laudo, com os elementos ¢ esclarecimentos requeridos, devera conter a assinatura do profissional que o
claborou, sua identificacdo ¢ nimero de seu registro no Conselho Regional da profissio que exerce,
7. Comprovagio da adogio de uma das providéncias previstas no artigo 390 do Regulamento

Em 04/05/2010, e- fl. 120, apresentou parte documentacgdo solicitada, afirmando
que tinha iniciado o processo de registro dos livros contdbeis na Junta Comercial do Estado do
Maranhdo, pretendendo comprovar tal alegacdo com cdépia do pedido de registro datado de
31/03/2010. Logo, somente apds um més do inicio da fiscalizagdo foi solicitado o registro dos
livros contdbeis.

Consta dos autos que os Livros de Entrada e Saida somente foram encaminhados
em 03/05/2010 e, como ainda ndo tinham sido entregues os Livros de Registro de Controle de
Producdo, foi necessaria nova intimacdo, cientificada em 21/05/2010, e-fl. 121, que também
exigia informacdes acerca do consumo especifico de coque no processo de produtivo:

1) Apresentar, conforme previsto no art. 369 do Regulamento de IPl (Decreto n®
4544/2002) o Livro de Registro de Controle de Produgao e Estoque, madelo 10, referente ao
periodo de 2006 a 2008, exigéncia j& feita através do Termo de Intimagao n® 06/2010, de
02/02/2010, e até momento ndo atendida.

i 2) Complementagao do Laudo Técnico, elaborade pelo perito engenheiro José Nicolau

| Fialho e encaminhado anteriormente em atendimento ac Terme de Intimagdo n® 06/2010, com
informagdes sobre o consumo especifico de cogue (em kg de coqueftonelada de gusa) do
processo produtive do estabelecimento industrial no periodo de 2006 a 2008.

Em 10/06/2010, a empresa solicitou e obteve prazo adicional de 10 dias para
apresentar a documentacdo solicitada e, em 16/06/2010 obteve nova prorroga¢do até
09/07/2010, e-fls. 122 e 123. No final do prazo, encaminhou os Livros Registro de Controle de
Producdo e Estoque referente aos anos de 2006, 2007 e 2008 e informou que sé utilizou coque
importado no seu processo produtivo, e-fls. 124 e 125.
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No entanto, a fiscalizacdo apurou que os referidos livros ndo possuiam registro na
Junta Comercial e solicitou que isso fosse providenciado, em 13/07/2006, e-fl. 127:

1) Proceder ao registro dos volumes do Livro de Registro de Controle da Produgdo e do
Estogue na Junta Comercial do Estado do Maranhao, em cumprimento ao disposto no artigo
448 do Decreto n® 7.212/2010 (Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados)

2) Esclarecer se os langamentos das operages com cogue metallrgico importado
foram realizados sob o tipo carvao (produto A40.0001) no Livro de Registro de Controle da
Produgac e do Estoque.

Em 19/07/2010, e-fls. 128 e 129, a empresa novamente solicitou prorrogacdo de
prazo, informando que havia solicitado o registro em 19/07/2010 e que o controle de coque
metallrgico e carvdo vegetal eram efetuados separadamente. Somente em 22/07/2010 foram
apresentados os Livros Registro de Controle de Producdo e Estoque referente aos anos de 2006,
2007 e 2008. Assim, a documentacgao solicitada s6 foi entregue cinco meses apds a intimagao
inicial. Porém, como ndo havia registro de saida e entrada de ferro gusa, foi efetuada nova
intimacao para que tal erro fosse saneado, e- fl. 133:

Esclarecer e, se for o caso, sanear os Livros de Registro de Controle da Producéo e
Estoque do produto ferro-gusa encaminhados a esta Fiscalizagdo em 22 de julho de 2010 que
omitiam qualquer registro de entrada e saida do produto.

No caso de saneamento, apresentar, no prazo supracitado, os Livros ora develvidos
com o registro de cancelamento/substituicdo na Junta Comercial acompanhado dos Livros
substitutos devidamente registrados

O nao atendimento da intimagao ne praze concedide implicara na aplicagéo do art. 394,
inciso |l, do Decreto 7212 de 15 de junho de 2010;

Arf. 394. E considerado inicdéneo, para os efeifos fiscais, fazendo prova apenas
em favor do Fisco, sem prejulzo do disposto no arf. 427, o documento gue

Il - omita indicagdes exigidas ou contenha declaragbes inexalas;

Em 04/08/2010 a Siderurgica Maranhdo reapresentou os livros com a seguinte
justificativa, e-fl. 134:

SIDERURGICA DO MARANHAD S.A — SIMASA, J& devidamente qualificada nos autos em eplgrafe,
vem, respeitosamente, apresentar os Livros Registro de Controle de Producio e Estoque referentes
ans anos de 2006 a 2008 do produto ferro-gusa, que tinham sido anteriormente encadernados sem
as informaciies das notas fiscais por um equivoco na geragdo dos arquivos.

Para efetuar as correcdes solicitadas pela fiscalizacdo, a interessada optou por
declarar o extravio dos livros ja registrados (e-fl. 135) e efetuar o registro de livros substitutos aos
ditos extraviados, mas entregou a fiscalizagdo tanto os substitutos como os substituidos,
registrados em 03/08/2010 e 22/07/2010, respectivamente e-fls. 136 a 150.

A fiscalizacdo procedeu a andlise dos documentos apresentados e apurou que nao
houve a comprovacdo da vinculagao fisica entre os produtos exportados e os importados sob o
regime aduaneiro de drawback relativo ao Ato Concessoério n°® 2006015448, uma vez que, em
10/10/2008, o estoque de ferro gusa foi registrado como negativo, e-fl. 153, porque o saldo era
insuficiente para a exportacdo das 3.150 toneladas de ferro gusa consignadas no DDE n¢?
2081224093/6 e RE n? 08/1585221-00, que possuiam a informacdo de vinculacdo ao Ato
Concessorio n? 20060154489 e a NF de saida n2 010936 de 10/10/2018, e-fls. 89 a 104 e 154.

O regime aduaneiro especial Drawback Suspensdao, modalidade objeto da presente
lide, concede suspensdo do pagamento dos tributos incidentes na importacdo, que se transforma



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3004-000.105 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 18336.000450/2010-56

em isencdo quando comprovado o cumprimento das obrigacdes definidas no respectivo Ato
Concessorio. Por outro lado, a ndo comprovacao delas acarreta a cobranca dos tributos incidentes
sobre a importacdo da mercadoria, transformando o que era regime aduaneiro especial em
comum.

No presente caso, observa-se que, mesmo apdés a demora para atendimento do
solicitado no Termo de Inicio de Fiscalizagcdo e dos atrasos/incongruéncias narrados no Registro
dos Livros, a beneficidria ndo logrou éxito em comprovar a utilizagao integral dos insumos
importados no processo de industrializacdo proprio, tampouco a necessdria exportacdao dos
produtos finais obtidos com eles, conforme exigido pela legislagdo vigente a época, em especial no
art. 341 do RA/2002:

Decreto-Lei n? 37, de 18/11/1966.

Art.78 - Podera ser concedida, nos termos e condi¢cbes estabelecidas no
regulamento:

[...]

Il - suspensdo do pagamento dos tributos sobre a importagdo de mercadoria a ser
exportada apds beneficiamento, ou destinada a fabricacdao, complementacdo ou
acondicionamento de outra a ser exportada;

Decreto n2 4.543, de 26/12/2002 (RA/2002)

Art. 335. O regime de drawback é considerado incentivo a exportacdo, e pode ser
aplicado nas seguintes modalidades (Decreto-lei n? 37, de 1966, art. 78, e Lei n2
8.402, de 1992, art. 19, inciso 1):

| - suspensdo do pagamento dos tributos exigiveis na importacao de mercadoria a
ser exportada apds beneficiamento ou destinada a fabricacdo, complementacao
ou acondicionamento de outra a ser exportada;

[...]
Art. 336. O regime de drawback podera ser concedido a:
| - mercadoria importada para beneficiamento no Pais e posterior exportacao;

Il - matéria-prima, produto semi-elaborado ou acabado, utilizados na fabrica¢do
de mercadoria exportada, ou a exportar;

[...]

Art. 341. As mercadorias admitidas no regime, na modalidade de suspensao,
deverdo ser integralmente utilizadas no processo produtivo ou na embalagem,
acondicionamento ou apresentacdo das mercadorias a serem exportadas.

Paragrafo Unico. O excedente de mercadorias produzidas ao amparo do regime,
em relagdo ao compromisso de exportacdao estabelecido no respectivo ato
concessorio, podera ser consumido no mercado interno somente apds o
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pagamento dos impostos suspensos dos correspondentes insumos ou produtos
importados, com os acréscimos legais devidos.

Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte, deixarem
de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme estabelecido no ato
concessorio, ou que sejam empregadas em desacordo com este, ficam sujeitas
aos seguintes procedimentos:

| - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta dias do
prazo fixado para exportacgao:

a) devolucgdo ao exterior ou reexportacgdo;
b) destruicdo, sob controle aduaneiro, as expensas do interessado; ou

c) destinagdo para consumo das mercadorias remanescentes, com o pagamento
dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos;

Dessa forma, sendo a vinculacdo fisica condi¢cdo obrigatéria a comprovacdo do
regime aduaneiro especial de drawback-suspensdo, ndo basta que o beneficidrio exporte seus
produtos na quantidade e prazo acordados, é imperativo comprovar que os insumos importados
sob suspensdo de pagamento de tributos foram totalmente utilizados nesse processo de
producao.

Adicionalmente, os art. 113 e 120 do Decreto n? 4.543/2002, vigentes a época, em
consonancia com os art. 111 e 179 do CTN, determinam que é 6nus do beneficiario do regime de
drawback-suspensdo a comprovac¢do do adimplemento dos termos contidos no Ato Concessdrio,
devendo-se interpretar de forma estrita a legislacao que dispuser sobre a outorga de isencao:

Decreto n2 4.543, de 26/12/2002

Art. 113. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributaria que dispuser sobre a
outorga de isen¢do ou de redugdo do imposto de importagdo (Lei n? 5.172, de
1966, art. 111, inciso l1).

[...]

Art. 120. O reconhecimento da isengdo ou da redugao do imposto sera efetivado,
em cada caso, pela autoridade aduaneira, com base em requerimento no qual o
interessado faca prova do preenchimento das condi¢des e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou em contrato para sua concessdo (Lei n2 5.172, de
1966, art. 179).

Cédigo Tributario Nacional - CTN

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributdria que disponha sobre:
[...]

Il - outorga de isengao;

[...]
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Art. 179. A isencdo, quando ndo concedida em carater geral, é efetivada, em cada
caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o
interessado faca prova do preenchimento das condicdes e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para concessao.

Pelo exposto, no caso de drawback-suspensao, a isencao dos tributos incidentes sob
os insumos importados com o regime estd condicionada a comprovagdo, por meio de
documentacgado habil e idonea, de duas condi¢gdes cumulativas:

1. A ocorréncia de exportacdes vinculadas ao regime e ao correspondente Ato
Concessorio; e

2. A utilizacdo dos insumos importados ao amparo desse regime na
industrializacdo/beneficiamento dos produtos exportados.

Nesse sentido, a empresa beneficidria do drawback-suspensdo é que devera manter
controles e registros dos estoques e do consumo dos insumos estrangeiros importados sob o
amparo do regime e dos estoques e saidas dos produtos finais elaborados com tais insumos
adquiridos. Para isso, ndo se pode prescindir de uma escrita fiscal habil a demonstrar sua
observancia ao principio da vinculagao fisica, de forma que fique comprovada a efetiva utilizacdo
dos insumos importados nos produtos finais a serem exportados ou sua imprescindibilidade para a
obtencao de tais produtos.

Para contraditar a apuracdo de estoque negativo de ferro gusa no Livro de Registro
da Producdo e do Estoque encontrado pela Fiscalizacdo na data da emissdo da NF de saida que
amparou o registro de exporta¢ao vinculado ao Ato Concessdrio n° 20060154489, a Recorrente
apresentou os documentos de e-fls. 174 a 189 intitulados "Apuracdo de Estoque de Minério
Coque" e "Movimentacdo de Estoque de Gusa", além dos lancamentos no Razdao Analitico
referente a conta insumos ao més de novembro de 2006, em especial, de um débito de RS
526.331,83 registrado em 01/11/2006.

No entanto, esses ndo sdo os documentos habeis a comprovar a vinculacdo
pretendida e ndo podem contraditar informacgdes registrada em livro obrigatério registrado na
Junta Comercial e apresentado pela prépria autuada, a teor dos art. 369, Ill e § 22, e 383, §19, do
Decreto n? 4.544/2002:

Art. 369. Os contribuintes manterdo, em cada estabelecimento, conforme a
natureza das operagGes que realizarem, os seguintes livros fiscais:

[...]
[l - Registro de Controle da Producgao e do Estoque, modelo 3;
[...]

§ 22 O livro Registro de Controle da Produgdo e do Estoque sera utilizado pelos
estabelecimentos industriais, e equiparados a industrial, e comerciantes
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atacadistas, podendo, a critério da SRF, ser exigido de outros estabelecimentos,
com as adaptagOes necessarias.

[...]

Art. 383. O livro Registro de Controle da Producdo e do Estoque, modelo 3,
destina-se ao controle quantitativo da produgdo e do estoque de mercadorias e,
também, ao fornecimento de dados para preenchimento do documento de
prestacdo de informacdGes a reparticao fiscal.

§ 12 Serdo escriturados no livro os documentos fiscais relativos as entradas e
saidas de mercadorias, bem como os documentos de uso interno, referentes a sua
movimentag¢do no estabelecimento.

A DI n? 06/1239716-0, objeto do presente lancamento, foi registrada em
16/10/2006 e submeteu a despacho de importagdo 1.517.900 kg de coque metalurgico, com valor
aduaneiro de RS 531.450,94, e-fls. 76 a 80, tendo sido desembaragada somente em 03/11/2006. O
registro contabil apresentado na impugnacdo é de RS 526.331,83 em 01/11/2006, e-fl. 170, ou
seja, anterior ao desembaraco e de valor inferior:

r IZI Situagdo da Entrega da Carga

ENTREGA CONDICIONADAIA APRESENTACAO E RETENCAO DOS ‘M ‘ RVF
SEGUINTES DOCUMENTOS: DOCUMENTO DE EXONERACAQ DO ICMS

r IZI Dados do Despacho

URF de Despacho: PORTO DE SAO LUIS Operacdo Fundap: | NAO
Data de Registro: 16/10/2006 | Data de Desembarago: 03/11/2006

Modalidade do Despacho: Antecipado | Tipo de Declaragdo: CONSUMOD

Adicionalmente, a planilha apresentada ndao é um documento fiscal habil e ndo tem
registro em orgdo oficial, podendo ser elaborada a qualquer tempo. A entrada de insumos
minerais (A) registrada em nov./2006 é de somente 27.163 e ndo especifica unidade de medida,
data, DI ou NF a que se refere. Nem mesmo o tipo de insumo mineral. O valor ndo guarda
qualquer correlagdo com os 1.517.900 kg de coque metalurgico importados:

SIDERURGICA DO MARANHAO S/A - SIMASA
MOVIMENTACAO DO ESTOQUE DE MINERIO

set/ob | oul/06 nov/06
Quantidade CustoTotal C Unitdrlo  Quantidade CustoTotal C. Unitdrio  Quantidade Custo Total ¢ Unitario
Saldo Inical (31.12.0 93936  9.040.714 25 84.925  8.173.072 36 1472 3445316
E 23396 2.356.642 100 26.483 791.598 3 27163 3.482.966 128

96,24 11140845  8.964.665 8047 7163521 6928281 96,72
(-} Consumo 8.631

524) a6 2.303.335} 0 (26973 (2.5 80) 97
() Ajuste . 62
{3.08 3 2 824) { 161) 58 (2.068)
27.613) (2.257.639) a2
4,000) 71.357) 93
(1.955 185.650) 93
(18638 173.611) 93
B452S  8.173.072 96 44472  3.445316 7 42.595 4119609 37

N \ DO COQUE NO ESTOQUE DE INS
(8) CONSUMO DO COOUE PELA APURACAQ DO CUSTO

Nem mesmo a soma do consumo de coque (B) registrada apds novembro de 2006,
data da importacdo em litigio, coincide o volume importado. Além disso, ha em varios meses das

10
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planilhas apresentadas a indicacdo de empréstimo a outras empresas, demonstrando que nem
todo o coque teria sido efetivamente consumido pela Recorrente:

SIDERURGICA DO MARANHAC 5/A - SIMASA
MOVIMENTACAQ DO ESTOQUE DE MINERIO

[ Janfo7 [ fev/07 T

| Quantdade CustoTotal € Unitdrio | Quanddade CustoTotai C Unitdrlo
Salde Inicial (31.12.06) 21 5BR 3523955 80 36,7141 3,352.030 ;]
Entrada 11.095 2 396841 1M 18418 1.777.735 37
Crédito PIS ¢ COFINS - - - -
Aluste Estoque - - - - . -
Emprdstimo Pindaré . ZB.L5D - 4,157 185.612 31
Empréstime Coslma - - - -
Total Apds Entradas b6.081 5.548.945 L] 59.311 5415377 91 |
{-} Consuma (26.711) (2 364,208} ] [11.836) (1.080 706) a1
|-} Ajuste 13.571 (B.953) -

] Devaluglo de Fing 12623 [296.282] 34 (7561 (60.085) %
|-] Emprast Pindard . - - . .

{1 Emprest. Viena - - . . . .

(-] Emprest. Fergumar
(-) Emnprest. Gusa NE
[-) Emprest. Cosima - - - | . - -
Estogque Final IE.741 3.252.030 89 46.719 £.265.627 91

A planilha referente a estoque de ferro gusa, e-fls. 187 a 189, ndo apresenta valores
relativos ao ano-calenddrio de 2008, em especial a novembro de 2008, més de emissdo da NF de
saida que amparou o RE e quando foi apurado o estoque negativo apontado pela fiscalizacdo
como causa da ndo comprovacao da vinculacdo fisica.

Entdo, restou demonstrado no auto de infracdo que a escrituragdo contabil da
empresa apresenta irregularidades que a tornam imprestavel para comprovar a efetiva utilizagao
do coque metalurgico objeto do langamento na produc¢ado do ferro gusa exportado.

Assim, a Recorrente ndo cumpriu com a obrigacdo a que estava sujeita de manter
controles e registros habeis e idoneos dos estoques e do consumo dos insumos estrangeiros
importados sob o amparo do regime drawback-suspensdo e dos estoques e saidas dos produtos
finais elaborados com tais insumos adquiridos.

N3o cabe, portanto, reconhecer a isen¢cdo condicionada a comprovacao da efetiva
utilizacdo dos insumos importados nos produtos finais exportados.

Ressalte-se que se aplica ao caso a SUumula CARF n° 227:
SUMULA CARF N2 227

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 26/08/2025 — vigéncia em
01/09/2025

O regime aduaneiro especial de drawback, em sua modalidade suspensao, impoe
que, até 28/07/2010, haja vinculagdo fisica entre os insumos importados com
suspensao de tributos e os produtos exportados.

Conclusao

Do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario, aplicando ao caso a
Sumula CARF n°® 227.

Assinado Digitalmente

=1
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Semiramis de Oliveira Duro
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